
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.356 - RS 
(2011/0214980-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VILMAR NELCES DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : LIVIO ANTÔNIO SABATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES 
ECONÔMICAS DEMONSTRADAS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, embora se 
admita a mera alegação do interessado acerca do estado de 
hipossuficiência, a ensejar presunção relativa, não é defeso ao juízo 
indeferir o pedido de gratuidade de justiça após analisar o conjunto 
fático-probatório do autos. Ademais, o magistrado pode ordenar a 
comprovação do estado de miserabilidade, a fim de subsidiar o 
deferimento da assistência judiciária gratuita. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nos 
documentos juntados aos autos (contracheques do agravante), decidiu 
que o agravante possui meios de prover as custas do processo sem 
prejuízo do próprio sustento ou o de sua família. 

3. Aferir a condição de hipossuficiência do agravante, 
para fins de aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a este 
Tribunal em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.356 - RS 
(2011/0214980-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VILMAR NELCES DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : LIVIO ANTÔNIO SABATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por VILMAR NELCES DA 
SILVEIRA e OUTROS contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo e negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ 
fl. 368):

"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS 
DEMONSTRADAS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (e-STJ fl. 270):

"PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA - NEGADA. Em se tratando de servidores 
públicos, uma vez considerado o recebimento mensal de vencimentos 
com registro documental - contracheques -, faz-se necessária a 
efetiva comprovação da impossibilidade de arcar com os custos do 
processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, para o 
deferimento do referido benefício." 

Alegam os agravantes que, "no que tange à alegação de óbice 
encontrado na Súmula 7, deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ante a 
suposta necessidade de reanálise de objeto fático-probatório, não merece 
prosperar, na medida em que há nos autos declaração de hopossuficiencia firmada 
pelos recorrentes, sendo presumida sua incapacidade para o adimplemento das 
custas e, ainda, conforme contracheques juntados, ambos percebem rendimentos 
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em patamar inferior ao valor equivalente a dez vezes o salário mínimo, conforme 
jurisprudência dominante desta Egrégio Superior Tribunal de Justiça"  (e-STJ fl. 
379).

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.356 - RS 
(2011/0214980-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES 
ECONÔMICAS DEMONSTRADAS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, embora se 
admita a mera alegação do interessado acerca do estado de 
hipossuficiência, a ensejar presunção relativa, não é defeso ao juízo 
indeferir o pedido de gratuidade de justiça após analisar o conjunto 
fático-probatório do autos. Ademais, o magistrado pode ordenar a 
comprovação do estado de miserabilidade, a fim de subsidiar o 
deferimento da assistência judiciária gratuita. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nos 
documentos juntados aos autos (contracheques do agravante), decidiu 
que o agravante possui meios de prover as custas do processo sem 
prejuízo do próprio sustento ou o de sua família. 

3. Aferir a condição de hipossuficiência do agravante, 
para fins de aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a este 
Tribunal em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações dos agravantes.

Conforme determinado na decisão monocrática, embora se admita a mera 
alegação do interessado acerca do estado de hipossuficiência, a ensejar presunção 
relativa, não é defeso ao juízo indeferir o pedido de gratuidade de justiça – Lei 1.060/50 
– após analisar o conjunto fático-probatório do autos.

Documento: 1100200 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2011 Página  5 de 4



 
 

 

 Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DO VERBETE N.7/STJ.

 - Em consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte 
no sentido de que, embora se admita a princípio mera alegação do 
interessado acerca do estado de hipossuficiência, a par de se gerar 
apenas presunção relativa, não é defeso ao juízo de origem indeferir 
a gratuidade de justiça - Lei 1.060/50 - após analisar o conjunto 
fático-probatório que circunda as alegações da parte. 

(...) Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.206.335/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 16.6.2011.) 

Ademais, não pode ser avaliada nesta Corte a alegada condição de 
hipossuficiência da parte agravante. 

O Tribunal de origem, procedendo com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, decidiu que a parte agravante possui meios de prover as custas do 
processo. 

É o que se pode inferir do seguinte excerto do voto condutor (e-STJ fl. 
269): 

"Nada obstante acolher o entendimento de que a declaração de 
hipossuficiência econômica é suficiente para ensejar a sua 
concessão, em se tratando de servidores públicos, uma vez 
considerado o recebimento mensal de vencimentos com registro 
documental - contracheque - tenho que necessária a comprovação da 
impossibilidade de arcar com os custos do processo sem prejuízo do 
sustento próprio ou de sua família." 

Extrai-se da leitura do acórdão recorrido que, da análise dos documentos 
juntados aos autos (os contracheques do agravante), este é capaz de arcar com as 
custas processuais sem prejuízo de próprio sustento ou o de sua família. 

Assim, aferir a condição de hipossuficiência da parte agravante, para fins 
de aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a este Tribunal em vista do óbice da Súmula 
7/STJ. 

A propósito, os seguintes precedentes: 
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"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ. 

1. Inexiste ofensa aos arts. 458, 535, I e II, CPC, quando o 
Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, tendo o decisum revelado-se devidamente 
fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.Precedentes.

 2. A declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos 
benefícios da justiça gratuita, goza de presunção relativa, admitindo 
prova em contrário. 

3. O Tribunal de origem, com base na análise do acervo 
fático-probatório dos autos, assentou que o autor poderia arcar com 
as custas processuais. Infirmar tal entendimento ensejaria o reexame 
de provas, procedimento defeso no âmbito do recurso especial, ante 
o enunciado da Súmula 07/STJ. 

4. É patente que a divergência jurisprudencial suscitada não 
atende ao requisito da identidade fático-jurídica entre os acórdãos 
confrontados, uma vez que as peculiaridades do caso vertente não se 
encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, 
lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das 
constantes dos autos sob análise. 5. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no Ag 1.398.637/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 13.6.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO. 

1. O Tribunal de origem, procedendo com amparo nos 
elementos de convicção dos autos, decidiu que os recorrentes 
possuem meios de arcar com os custos do processo. 

2. Aferir a condição de hipossuficiência dos recorrentes, para 
fins de aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a este 
Tribunal em vista do óbice da Súmula 7 do STJ. 

3. É pacifica a jurisprudência nesta Corte que o julgador pode 
indeferir o benefício da assistência judiciária gratuita em face das 
evidências constantes no processo. Incidência da Súmula 83/STJ. 
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Agravo regimental improvido."
 (AgRg no Ag 1.339.975/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 9.11.2010.) 

Ressalta-se, ainda, que, nos termos da jurisprudência do STJ, o 
magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar 
o deferimento da assistência judiciária gratuita. 

A propósito: 

 "AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS 
DEMONSTRADAS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a 
declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da 
assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa, 
admitindo, portanto, prova em contrário. 

2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o 
magistrado pode ordenar a comprovação do estado de 
miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência 
judiciária gratuita. 

3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição 
econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado 
em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no AREsp 17.263/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23.8.2011, DJe 30.8.2011.)

 "DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
POBREZA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. INVERSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE POBREZA. 
EXIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O pedido de assistência gratuita pode ser feito em qualquer 
fase do processo, sendo suficiente para a sua obtenção a simples 
afirmação do estado de pobreza. 

2. Por se tratar de presunção juris tantum, pode o Magistrado, 
em caso de dúvida acerca da veracidade da declaração de pobreza 
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do requerente, ordenar-lhe a comprovação do estado de 
miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência 
judiciária gratuita. Precedente do STJ. 

3. Agravo improvido." 
(AgRg no Ag 1.138.386/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, julgado em 1°.10.2009, DJe 3.11.2009.) 

Assim sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0214980-6 AREsp 45.356 / RS

Números Origem:  50226170820104047100  RS-50197521220104047100  RS-50226170820104047100

PAUTA: 25/10/2011 JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VILMAR NELCES DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : LIVIO ANTÔNIO SABATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILMAR NELCES DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : LIVIO ANTÔNIO SABATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.

Documento: 1100200 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2011 Página  10 de 4


